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L I B E R T A D P A R A E L C R I M E N 
L a fu r i a s e l v á t i c a d e un d e s g r a c i a d o h a s e g a d o en flor la 

v i d a de un h e r m a n o n u e s t r o . S e n t i m o s p r o f u n d a m e n t e el c r i ­
m e n , p o r q u e en la m u e r t e de e s t e c o m p a ñ e r o h a n i n t e r v e n i d o 
u n a s e n e de f a c t o r e s q u e c o n f i r m a n u n a v e z m á s n u e s t r a s 
p r é d i c a s d e c a d a d ía . 

Y l a v e r d a d i r r e c u s a b l e de n u e s t r a l a b o r e s é s t a : E s p a ñ a , 
la c l a s e t r a b a j a d o r a , s in la l abo r de e d u c a c i ó n y de respon­
s a b i l i d a d r e a l i z a d a cer i .a de l a m i s m a p o r e l P a r t i d o S o c i a ­
l i s ta y la U n i ó n G e n e r a l de T r a b a j a d o r e s , s e r i a — s a l v a d a s 
l a s n a t u r a l e s e x c e p c i o n e s de t o d a r e g l a — u n a n i a n i l e s l a c i ó n 
m o r b o s a de o d i o s t a t n c i d a s y de v i o l e n c i a s s a l v a j e s , q u e 
i m p o s i b i l i t a r í a n t o d o a v a n c e p r o g r e s i v o en s u m a r c h a c o m o 
n a c i ó n c i v i l i z a d a . 

L a m a n o Jiojii icida q u e iha r o t o v i o l e n t a m e n t e la c a r n e cli 
un c a m a r a d a n u e s t r o , de un h o m b r e m u y s u p e r i o r p o r t o d o s 
c o n c e p t o s a s u s d e t r a c t o r e s , e s el t r iunfo del o d i o y de la 
p a s i ó n , p r e d i c a d o y d e t e n d i d o ¡xir p l u m a s m e r c e n a r i a s , a l 
a m p a r o de un r é g i m e n d e l i b e r t a d , p o r la c o n s e c u c i ó n de l 
c u a l n o h i c i e ron el m e n o r sac r i f i c io y a l q u e t r a t a n a h o r a 
d e d e s h o n r a r c o n s u s p r o p a g a n d a s i nca l i f i cab l e s . 

E l a u t o r m a t e r i a l de la m u e r t e de n u e s t r o buen a n t i g o 
M a n u e l J á i m c z , en l a c á r c e l e s p e r a , i n c o n s c i e n t e a l d o l o r 
p r o d u c i d o , el t a l lo q u e la ley e s c r i t a le a p l i q u e al j u z g a r l e ; 

p e r o l o s autores morales dei hecho, hs que envenenaron el 
alma y el «.ensamiento de este desgraciado con sus campañas 
de odios y de vilezas, en la ca l l e s i g u e n g o z a n d o de una l iber­
t a d q u e n o m e r e c e n , y b u s c a n d o en l a s o m b r a una n u e v a v í c ­
t i m a a q u i e n he r i r c o n la p o n z o ñ a de s u s p l u m a s m e r c e n a ­
r i a s , i n c a p a c e s d e t o d a r ec t i f i cac ión , y p i d i e n d o a g r i t o s m á s 
l ibe r t ad p a r a s u s c r í m e n e s . 

N a d i e n o s g a n a etj s e n t i m i e n t o s h u m a n o s ; nad i e pucif . 
s u p e r a r n o s en c a r i ñ o y resipoto a l o s d o m a s h o m b r e s ; n u n c a 
j a m á s h a s a l i d o de n u e s t r a p l u m a una p a l a b r a q u e r o z a r a 
ni de le jos s iqu i e ra la p e r s o n a l i d a d d e l o s o t r o s h o m b r e s . 

P e r o , q u e r i d o s a m i g o s de o r g a n i z a c i ó n , c u a n d o la l u c h a 
s o c i a l h a y a l g u i e n i n t e r e s a d o en l l e v a r l a p o r un c a m i n o d e 
p r o v o c a c i ó n c o n s t a n t e , el s i l enc io se r í a una c o b a r d í a in to le ­
r a b l e q u e n a d i e d e n o s o t r o s p u e d e ni d e b e pe rmi t i r . 

L a r e a c c i ó n de l o s h o m b r e s c o n t r a t a n t o a t r o p e l l o s u p e r a 
y a a t o d a m a n i f e s t a c i ó n de r e s p e t o p e r s o n a l , y si se q u i e r e 
de s t ru i r i m p u n e m e n t e t o d a l a e s p i r i t u a l i d a d d e n u e s t r a s i d e a s , 
f o r z o s a y n e c e s a r i a m e n t e t e n d r e m o s q u e d e f e n d e r n o s p a r a 
q u e l a g e n e r a c i ó n q u e n o s s i g u e n o su f r a l a s c o n s e c u e n c i a s 
f a t a l e s de e s t o s c o l a p s o s s o c i a l e s , f o r j ados por el f a n a t i s m o 
y el o d i o de u n o s s a l v a j e s . 

S i n la p r e v i a l a b o r de e n v e n e n a m i e n t o del p e n s a m i e n t o de 
las m u l t i t u d e s , c o n una c a m p a ñ a de i n s u l t o s y de d i f a m a c i o ­
n e s d i r i g i d a p r i n c i p a l m e n t e c o n t r a l o s h o m b r e s r e p r e s e n t a t i ­
v o s de la U n i ó n G e n e r a l de T r a b a j a d o r e s , y r e a l i z a d a po r 
g e n t e s d e u n a c o n t e x t u r a m o r a l d e s p r e c i a b l e , e s c u d a d o s e.i el 

a n ó n i m o c o b a r d e y ru in , hec l i o s de e s t a n a t u r a l e z a j a m á s so 
l iub ie ran p o d i d o p r o d u c i r . 

L a g e n t e no es t an m a l a p a r a m a t a r p o r el c a p r i c h o de 
r e a l i z a r un c r i m e n . 

P e r o c u a n d o a un h o m b r e , s in n o c i ó n a l g u n a d e s u s i g n i -
l i i caaón , p e r d i d a t o d a r e l ac ión e s p i r i t u a l c o n lo s d e m á s h o m ­
b r e s , se le a p l a u d e n y j a l e a n s u s e m p a q u e s de m a t o n i s m o , 
l a t a l y n e c e s a r i a m e n t e e se i n d i v i d u o c a e r á en el c r i m e n , e m ­
p u j a d o po r el a m b i e n t e en q u e se a r r a s t r a d i a r i a m e n t e y del 
c u a l n o h i z o n a d a p o r l i b r a r s e y r e d i m i r s e . 

N u e s t r a l abo r fu tu ra h a de t ende r , t a n t o c o m o a c o n d e n a r 
el c r i m e n , a e v i t a r q u e e s t o s h e c h o s se r e p i t a n . 

E s v e r d a d q u e l a R e p ú b l i c a h a d e se r r e s p e t u o s a c o n t o d o s 
lo s h o m b r e s ín te r in n o r e a l i c e n un de l i t o q u e caij^a d e n t r o de 
la l e y . L a R e p ú b l i c a t a m b i é n h a de se r t o l e r a n t e c o n t o d a s 
l a s i d e a s y c o n t o d a s l a s doctr ina-s , p o r u t ó p i c o q u e en el m o ­
m e n t o p r e s e n t e n o s p a r e z c a el i d e a r i o q u e l a s i n l o r m a . 

P e r o lo q u e la R e p ú b l i c a n o p u e d e to l e r a r j a m á s es que 
sus más crueles adversarios, al amparo que les concede la 
Carta fundamental del nuevo Estado, vayan cavando su fosa, 
hundiéndola en el desprestigio que supone una labor rastrera 
y despreciable. 

L a R e p ú b l i c a , c e l o s a siemipre d e su p r e s t i g i o , d e b e , en 
c u m p l i m i e n t o del m á s e l e m e n t a l d e l o s d e b e r e s , i m p e d i r el 
c o n t a g i o de e s a s g e n t e s c o n la m a s a h o n r a d a y c u l t a del pa i s . 

N o p o r q u e a l n u e v o r é g i m e n p u e d a n p r e o c u p a r l e l a s t e o r í a s 
m á s o m e n o s r e v o l u c i o n a r i a s q u e e s a g e n t e se d ice d e f e n d e r 
c o n r e s u l t a d o n e g a t i v o , s i no p o r q u e la ú n i c a l a b o r q u e h a c e n 
e s o s su j e to s a m o r a l e s e s e x c i t a r a l c r i m e n , y e s o n o h a y ré ­
g i m e n a l g u n o , l l á m e s e c o m o se l l a m e , q u e p u e d a to l e r a r lo 
i m p u n e m e n t e . 

M e d i t e n s e r e n a m e n t e l o s p r o v o c a d o r e s d e e s t e e s t a d o d e 
v i o l e n c i a s — si son c a p a c e s de p e n s a r y r a z o n a r — , y rec t i ­
fiquen s u c o n d u c t a , s a l i e n d o a l p a l e n q u e de la l u c h a soc ia l a 
d e f e n d e r i d e a s , a p r o p a g a r s u s p o s t u l a d o s de c l a s e ; p e r o 
c o n s c i e n t e m e n t e , c o m o c o r r e s p o n d e a los h o m b r e s q u e s a b e n 
se r e s o , hombres. 

P E P E L U I S 

El sentimiento sin la razón no es más que un re^ 

lámpago en una noche obscura. Deslumhra mien* 

tras brilla; pero hace luego más profundas las 

tinieblas. — F R A N C I S C O PI Y M A R G A L L 
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PROPAGANDA FEDERATIVA 
A Bruno Alonso, compañero y amigo. 

Santander. 

Sent ía quieti estas líneas escribe just if icadas apetencias de 
adentrarse personalmente en el ambioiue espiritual on que labora 
cal lada y consc ientemente el S indica to Meta lúrg ico Montañés 
en favor de las jus tas reivindicaciones morales de los trabajado­
res s iderometa lúrgicos , para conocerlas en detal le y poder sacar 
a la superficie el valor posit ivo de esta organizac ión , que es uno 
de los más firmes punta les con q u e cuenta nuestra Federac ión . 

Nadie tiene derecho a olvidar la ges ta heroica de estos abne­
gados compañeros en las horas difíciles pa ra la vida civil españo­
la, en las cua les , es tando supedi tada toda la acción construct iva 
del pa:s a la soberbia y al capriccio de una dictadiu 'a mil i tar , y 
la acción reivindicadora de los trabajadores sometida también con 
mayor dureza todavía a los resul tantes de esa mi sma carencia 
de libertad, la organización de los trabajadores meta lúrg icos mon­
tañeses fué uno de los baluartes más tirines para el proletariado 
y donde más reciamente se luchó por imponer el respeto que como 
trabajadores se merecen. 

D e nada valió en aquel entonces que la espada de un genera l , 
con olvido completo do su función c o m o tal autoridad, se entre­
g a r a en absoluto al despot i smo de su fuerza para la mejor defen­
sa de los derechos matei ' iales de un patrono carente de todo senti­
miento h u m a n o . 

D e nada sirvieron tampoco las pr ivaciones a que se sometió 
a nues t ros a m i g o s , deportando a unos y encarcelando a los más . 

L a tenacidad y el esfuerzo del conjunto de camaradas que in­
tegraban la organización—cada d í a más fyerte y más poderosa— 
de los trabajadores montañeses, unido a la conducta firme y se­
rena de sus hombres dir igentes, dieron al traste con la soberbia 
de la E m p r e s a provocadora, permaneciendo más unidos, si cabe , 
en la desgrac ia que nunca y conservando enhiesta la bandera de 
nuestros postulados , que era con t ra quien luchaban, unidos en 
estúpido maridaje, autor idades , patronos y gentes mercenar ias , 
ex t ra ídas del bajo fondo social para servir con su ignorancia a la 
depravada conducta de un hombre ensoberbecido por su dinero 
y por el apoyo q u e la fuerza bruta le prestaba. 

T o d o s nuestros adversar ios han desaparecido ya del plano de ia 

lucha social . 
E l aire renovador de la vida polít ica española h a l impiado de 

la polilla q u e esa gente representaba el ambiente espiri tual de un 
pueblo que ansia con fe elevarse has ta lo infinito para mayor 
comprensión de las ideas y m a y o r progreso a la vez de España . 

E n pie está la organización que nuestros e n e m i g o s trataron 
de destruir . D e pie s igue , educando y orientando a los hombres 
para que en el tránsito q u e necesar iamente ha de operarse de este 
régimen, tan lleno de impurezas , a otro más en armonía con nues­
tros postulados human i s t a s , sufra la clase trabajadora la menoi 
cantidad de dolor colect ivo posible. 

L a realidad, al finalizar nues t ra campaña de p ropaganda , ha 

superado a los op t imismos que forjó nues t ra i lusión, cara a lo 

desconocido, al iniciarla. 
Santander alber/ga—y junto con la ciudad todos los pueblos 

que la circundan como centinelas protectores de su grandeza-
en su seno a una mult i tud de trabajadores que sienten por nues­
tras ideas una adhesión incondicional y un car iño fácilmente com­
probable. 

Aparentemente no más , y para aquel los que sólo miren la 
marcha de los acontecimientos en su aspecto externo, parecerá 
que la clase trabajadora, en un sector muy importante—numéri­
camente hablando—, es tá alejada de nosotros y que se pueden 
producir en un momento dado deserciones en las filas obreras 
q u e pongan en pel igro nuestra capacidad directora de las m i s m a s . 

Sin embargo , nada más lejos de la realidad. En Santander y 
en la provincia se quiere y se respeta a la Unión Genera l y a sus 
Federaciones de indus t r ia ; lo que sucede ahora es que hay en 
j u e g o muchos intereses, muchas pasiones y muchos e g o í s m o s . 
y toda la gen te mercenaria que hizo antaño de la política un me­
dio de vida inmoral y convir t ió a las masas de trabajadores en 
ins t rumentos para su medro personal , ven desaparecer para s iem­
pre estos pr iv i legios de antaño y tratan de producir en la c lase 
trabajadora una división muy honda entre los que dirigen y los 
que son di r ig idos . 

Pero todo ello no tendrá m á s alcance ni más resonancia que 

Ì.I Miiálétgtt» 

ia que puedan Conseguir enos cutes despreciables al aprovechars ' 
del dolor del pueblo por la falta d e trabajo. 

Afor tunadamente , la Repúbl ica , al es t ructurar debidamente la 
economía nacional , empieza a movil izar todas las reservas natu­
rales que España conserva en su entraña viva ; y en el momento 
mi smo en que la clase trabajadora encuentre , al amparo del 
régimen republ icano, los medios para mejorar sus condiciones 
económicas y sus posibil idades de adentrarse en los secretos de 
los l ibros, caerán para siempre rotas en mil pedazos todas las 
figuras de barro que ahora pretenden er ig i rse en dir igentes de la 
vida nacional y colocarse enfrente de nues t ros postulados de clase . 

T o d a s y cada una de las Secciones que integran «•! Sindicato 
montañés rivalizaron ein deseos de que los actos públicos que en 
las mismas hab íamos de celebrar en nombre y representación 
de la Federaciém Meta lú rg ica revist ieran ext raordinar ia impor­
tancia. 

E s t a fué la fuerza impuls iva que movil izó a nuestros elemen­
tos sindicales, y esa fué, sin duda a lguna , la que nos contagió 
a noso t ros al consagrarnos de lleno a la práct ica de nuestras 
ideas eminentemente renovadoras . 

E n Reinosa , L o s Corra les , To r r e l avega , Nueva Montaña , A s ­
tillero, Santander y Re inosa nuevamente , la voz de la organiza­
ción que represen tábamos , conjuntamente con la autor izada pa­
labra del camarada R a m o s , lanzó a voleo entre los trabajadores 
la semilla de nuestros medios de lucha pensando m á s en el fu­
turo que en el momento presente. 

T e n e m o s el convencimiento absoluto de que los pueblos so­
lamente pueden g o z a r de la libertad cuando han educado su es­
píritu en términos tales, que puedan sa turarse de toda la emo-
i ion humana que las ideas redentoras nuestras a tesoran. 

ínterin el pueblo no sepa estar de pie, sostenido por la fuer­
za que le proporcione su cul tura y su capaci tación, todos los 
intentos de a v a n c e serán nulos , porque impedirá nuestro paso 
a lo desconocido el eterno bagaje de prejuicios que nos legó una 
educación perniciosa y un ambiente más perverso y m á s intran­
s igente . 

Por eso nuestras palabras a las juventudes obreras tenían 
sieinpre el m i s m o r i tmo y l a m i s m a proyección. Ped íamos con 
protunda emoción al pueblo que nos escuchaba que se consa­
g ra ra de lleno al estudio y a la capaci tación ; que pensará s iem­
pre en Qui jo te , sin acordarse nunca de S a n c h o ; que luchara ro­
mánt icamente por desfacer entuer tos , auxi l iar al menesteroso, 
defender a la mujer y convert i r la a nuestras ideas ; pero sienteg 
pre con el noble desinterés del h ida lgo manchego , d e s p r e o c u p d i 
dos en absoluto del botín. 

L a s ideas nuestras son la subl ime encarnación de un alto 
sent imiento de confrate inidad humana , y és ta no podrá exist i r 
mientras quede en el a lma del hombre un resquic io de intereses 
que le separe d e los demás hombres . 

L a juventud obrera do Santander puede, si quiere, ser el 
d inamismo que ponga en movimiento toda la fuerza impuls iva 
que los t rabajadores atesoran. 

Q u e r e m o s rei>etir aquí idénticas palabras a la.s que pronun­
c iamos en el c o m i d o populai ' de Santander . Es t a s : El ministro 
de instrucción pública ha creado, en sus ensueños de poeta, las 
Misiones culturales. Hombres de la cátedra saldrán en los dias 
de fiesta a los pueblos y a las aldeas más apartadas de las ciu­
dades y, por lo tanto, más carentes de cultura, a llevarles el 
pan espiritual que les redima de su ignorancia y de su escla­
vitud. Maestros, escritores, poetas, artistas todos, llegarán a la 
plaza del pueblo y llamarán a la gente del mismo a los sones 
de atabales y trompetas. 

En la plaza quedará montado el retablo- no el viejo retablo 
de la farsa, sino ia encarnación de una España nueva—, y el ar­
tista mostrará las grandezas que encierran los monumentos de 
la patria nuestra; el poeta recitará sus poemas deleitando al 
pueblo con el susurro de su música cantarína; el maestro dirá 
a los pobres aldeanos la causa de su ignorancia y dejará en sus 
manos libros que les deleiten y les eduquen. 

Y entonces, ¡ahí de nuestra juventud!, los camaradas nues­
tros, sin violencias de lenguaje, con sentido de la propia esti­
mación, le dirán al campesino que sufre resígnadamente todas 
las injusticias del salario lo que representan las leyes sociales 
de la República y cómo puzde mejorar su condición de traba­
jador, agrupándose con los demás hombres para fundirse con 
ellos en lazos de solidaridad indestructibles y laborar conjunta­
mente con sus hermanos ds España y del mundo por la implan­
tación de un régimen mejor, en donde desaparezcan el «tuyo» y el 
«mio», que es lo que divide y destroza a los hombres. 

En esta cruzada de la juventud, el L I B R O será su úníoa 
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arma. Apartará a los hombres del juego y del vino. Curará su 
cuerpo y purificará su espíritu. 

Esto, aparentemente, no tiene sentido revolucionario; pero 
mañana, en que el pueblo haya recibido en las aldeas y en los 
pueblos el fruto bendito de la cultura, entonces que vengan tos 
detentadores de nuestro trabajo a pretender esclavizarlos y los 
enemigos de la ciencia a lanzar sobre ellos las amEnazas del más 
allá. El pueblo, consciente de su valer, saltará sobre todos estos 
obstáculos tradicionales y caminará, con la seguridad de su ta­
lento, clara y resueltamente hacia lo futuro, seguro de su triun­
fo, porque es el triunfo de la razún. 

Y para esta cruzada eminentemente revolucionaria y altamen­
te patriótica, dándole a esta palabra el noble y elevado concepto) 
de confraternidad espiritual, tiene Santander hombres capaces y 
materiales para realizar la obra. 

Si no lo hace, no se culpe a nadie más que a ellos mismos 
de su fracaso absoluto. 

Pascual TOMAS 

La ley del Contrato de trabajo 
Dic t adas por el ministro de Traba jo las órdenes oportunas 

para que se proceda a la designación de los vocales obreros \ 
patronos que han de in tegrar los Jurados mixtos de la indus­
tria s iderometalúrgica , y siendo función principal ís ima de estas 
inst i tuciones de derecho público ida de regidar 'a vida de la 
profesión o profesiones y de ejercer funciones de conciliación y 
de arbitraje», en evitación de los posibles conflir ld- q m puedan 
surgir entre el capital y el trabajo, a continuación n p r o d i i c i i i K ] - , 

aquellos art ículos m á s salientes de la ley do 2 1 d e no \ i embrc 
de J931 relativa al contrato de trabajo, para que nuestros com­
pañeros los conozcan y puedan forjar con mayor precisión el ins­
t rumento de defensa que les proteja debidamente en sus actua­
ciones frente a la clase d o m i n a n t e : 

«Art. 3.° E l cont ra to se supone siempre existente entre todo 
aquel que da trabajo o utiliza un servicio y el que lo presta. A 
falta de est ipulación escri ta o verbal, se tendrán por condiciones 
del contra to las determinadas por las leyes , por las bases o nor­
mas de trabajo adoptadas por los o rgan i smos pari tarios profe­
sionales legalmente autor izados , y por los pactos colect ivos ce­
lebrados entre A.sociacíonps profesionales, o, en defecto de éstos, 
por los usos y costumbres de cada localidad en la especie y ca­
tegoría de los servicios v obras de que se trate. 

Ar t . 4.° L o s sujetos que celebren el contrato, tanto patronos 
como trabajadores, podrán ser bien personas naturales o indivi­
duos, bien personas jur ídicas o colect ivas. 

Art . 6." Traba jadores son : 
L o s aprendices, reciban o no un salario, o paguen ellos al pa­

trono a lgún suplemento, en cuanto no se derive otra relación 
de su contrato particular, conforme a la regulación del contrato 
de aprendizaje. 

T_^s ocupados en servicios domést icos , los l lamados obreros 
a domici l io , los obreros v oper.arios especial izados o no en ofi­
cios , profesiones manuales o meránicas v los qn(^ ejerzan traba­
jos tr iviales ordinarios. 

L o s encargados de Empresa s , los contramaest res v los jefes 
de talleres. 

L o s empleados ocupados em comercios . B a n c o s , oficinas, con­

tabilidad y ges t ión. 

L o s l lamados trabajadores IntelectTiales v cua 'esqniera otros 

semejantes . 

Ar t . 9." E l cont ra to de trabajo, siendo su obieto lícito, tiene 

por norma genera! la voluntad de las pa i i e s l ibremente mani­

festada. 
Sin e m b a r g o de lo dispuesto en el párrafo anterior, no será 

\ àlido el contra to que sea contrario, en perjuicio del trabajador : 
I . » A las disposiciones legales . 
2." A bases de trabajo y acuerdos de los Jurados mixtos o 

("omisiones pari tar ias n r o n o c i d a s al e fec to ; y 
3.° A los pactos colect ivos celebrados por las .Asociaciones 

orofesionales acerca de las condiciones del trabajo en sus ramos, 
indu.strias y demarcación. 

Ar t . I I . ' S e entenderá por bases de tríib.njo las que adopten 
los Jurados mix tos o Comis iones pari tarias legalmente recono­
cidas al efecto, determinantes de las condiciones de mínima pro­
tección para los t rabajadores sobre salarios, jornadas , descan­

sos, garan t ías de estabilidad, medidas de previsión y; demás que 
puedan est ipularse en los contratos de trabajo. L a s bases de 
trabajo no podrán establecer ninguna condición menos favorable 
para los trabajadores que las determinadas en las dis'posiciones 
legales . 

Ar t . 12. Se considerará pacto colectivo acerca de las condi­
ciones del trabajo el celebrado entre una Asociación o var ias 
Asociaciones patronales con una o varias Asociaciones jírofesio-
nales obreras, l ega lmente const i tuidas, para establecer las nor­
mas a que han de acomodarse los contratos de trabajo que se 
celebren, sean éstos individuales o colect ivos, los patinónos y 
trabajadores del ramo, oficio y profesión a que aquéllos y éstos 
pertenzcan en la demarcac ión respect iva. 

T e n d r á también el valor jur íd ico de un pacto colectivo, en 
defecto del que define el párrafo anterior, lo convenido ante una 
.-lutoridad, funcionario o corporación oficial, como delegados del 
ministerio de T r a b a j o y Previs ión, sobre condiciones de trabajo, 
entre representantes des ignados en reuniones públ icas , con in­
tervención de la autoridad, por los e lementos patronales y obreros 
de un determinado ramo, industria o profesión en una localidad 
o demarcac ión . 

N o podrán establecerse en los pactos colectivos acerca de l ; i -
condiciones del trabajo n inguna que fuere menos favorab 'e para 
los t rabajadores que las determinadas em las disposiciones lega­
les y en las bases .adoptadas por los Jurados mixtos o C o m i s i o ­
nes pari tarias lega lmente reconocidos. 

L o s pactos colect ivos habrán de constar necesar iamente ]>or 
escrito, V una copia de los mismos deberá ser riguros.amente en­
viada al ministerio de Traba jo y Previsión y a la De legac ión 
provinci.'íl correspondiente, a fin de que sean v isados y regis­
trados. 

L a duración mínima de los pactos colect ivos será la de dos 
años, y en este t iempo no podrán ser modificados por hue 'gas o 
locáuts , salvo en casos de autorización expresa del ministerio de 
Traba jo y Previs ión. 

Ar t . 19. L o s gas tos que ocasione la celebración del contrato 
do trabajo los pagará el patrono, si no se hubiera pac tado lo 
contrario. 

L a indemnización por gas tos de traslado del t rabajador al 

lugar donde h a y a de ser empleado podrá ser ex ig ida por éste al 

patrono solamente si as í se hubiese convenido expresamente . 
Si el patrono exigiese previamente a un trabajador determi­

nado que se le presente nara ver si le conviene, en caso de duda, 
deberá suplirle los gastos hechos Justificadamente al efecto, y 
ello aunque ni llegare a celebrarse el oportuno contrato de trabajo. 

Art . 20. En el contra to de trabajo escri to deberán consignar­
se puntualmente c láusulas referentes a las s iguientes condiciones : 

I . " L a clase o clases de trabajo objeto del contrato. 
2 . ' La expresión de si el trabajo ha de prestarse por uni­

dad de t iempo, por imldad de obra, por tarea o en cualquiei- otra 
forma. 

3.* El señalamiento de la cuantía y la forma de p a g o de 
la remuneración. 

4.» La fijación de la i ornada de trabajo y de los descansos , 
ron arreglo a la legislación v igente . 

5.» L a determinación concreta de los términos de cumpli­
miento de las disposiciones legales .sobre seguros sociales. 

6.» L a declaración de comprometerse a l a observancia estric­
ta de las disposiciones legales sobre el trabajo. 

,7.» La declaración de si establecen o no sanciones, y en 
caso de establecerse, la forma de determinarias y garant ías para 
su efectividad. 

8.» La expresión de las facilidades que deben dar los pa­
tronos para la educación general y profesional de los obreros o 
p.-ua el cumplimiento de las obl igaciones que acerca de esto se­
ñalen las disposiciones l ega les . 

Ar t . 3 7 . Si el trabajador no pudiera prestar sus servicios o 
producir sus obras , una vez v í sen t e el contrato, porqvie el pa­
trono se retrasare en darle t rabajo o por impedimentos que pro­
vinieran de los locales , los mater ia les , las manuln .-i ' ia- los i n s ­

t rumentos o cualquiera otra circunstancia imp\itab1e ^al patrono 
\ no al obrero, éste conservará el derecho a su salario, ^sin que 
pueda hacérsele compensar el que perdió con otro trabajo reali-
/::í\i< en (itro t iempo. 

Si e l salario so pagase por unidad de obra o por tarea, se 
, .-lU idará al efecto equi ta t ivamonto sobre el snnuesto do las que 
. n e l t iempo perdido hubiese podido haber realizado. 

L a s interrupciones por hue lgas o locáuts no darán derecho a 
- . ' I l a r i o ]'or impedimentos de servicios o de obras. 

Art, 41. Se tendrá por nula toda condición que directa o in-
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directamente obl igue a los obreros a adquirir los objetos de su 
c o n s u m o en t iendas o lugares determinados. 

Ar t . 56. E l trabajador tendrá derecho a un permiso ininte­
rrumpido de siete días , al menos , si su cont ra to de trabajo ha 
durado un año. El patrono, de acuerdo con el obrero, determi­
nará la fecha en que éste haya de comenzar la vacación. E l dis­
frute de és ta no supone descuento a l g u n o del salar io q u e gane 
el trabajador. L a parte del salario en espacie será pagada como 
d e ordinario, o debidamente recompensada. 

Ar t . 65. E n el caso de disolución por voluntad de sus scvcios, 
bien por disposición de la autoridad, de a lg ima Asociac ión o d( 
las ent idades que hubiesen contratado or ig inar iamente o por 
adhesión las condiciones de trabajo, el de legado del ministerio 
de T r a b a j o y Previsión intervendrá también para determinar la 
norma jur ídica ulterior y la forma de hacer efect ivas las res­
ponsabil idades consiguientes , si las hubiere. 

Ar t . 80. Fuera del caso de enfermedad, el trabajador, üx\-
sando con la posible anticipación, podrá faltar al trabajo, con 
derecho a percibir el salario, únicamente por a lguno de los mo­
tivos y durante los períodos de t iempo s iguientes : 

i .° Por t iempo q u e no exceda de una jornada de trabajo en 
los casos de muerte o entierro de padre o abuelo, hijo o nieto, 
cónyuge o hermano; enfermedad grave de padres, hijos o cón­
yuges; alumbramiento de esposa. 

2." Por el t iempo indispensable, en el c;iso de cumplimiento 
d e un deber Inexcusable de carácter público, impu< sto por la ley 
o disposición adminis t ra t iva . 

C u a n d o el cumpl imiento de las di l igencias a q u e es te caso 
se refiere lleve cons igo el percibo; por el trabajador, de una in­
demnización, se computará el importe de la m i s m a c o m o partí 
de jornal que hubiere de percibir, s iendo tan sólo abonable por 
el pa t rono la diferencia, si exis t iere , entre la indemnización y el 
referido jornal , cuando aquélla sea menor. 

E l t rabajador, a petición del patrono, vendrá obl igado a just i ­
ficar la cer teza del mot ivo a legado, incurriendo, caso de ser in­
exac to , en la suspensión de un día de trabajo, con devolución 
del jornal percibido por el d ía de su ausencia injustificada, si lo 
hubiese cobrado. 

Ar t . 87. E l patrono es tá ob l igado a sat isfacer puntualmente 
la retribución convenida y , en caso do demora, a pagar , además , 
al t rabajador el 5 por 100 semanal en concepto de interés.» 

» * » 

L o s art ículos anter iormente transcri tos demuestran de una 
manera elocuent ís ima el a l to va lor de las leyes sociales que la 
Repúbl ica es tá dictando en favor de las leg í t imas aspiraciones 
de la c lase trabajadora. 

Mediten serenamente nuestros compañeros en la necesidad 
irrecusable de d ivu lgar el contenido de este ar t iculado entre los 
t rabajadores, que por nuestra parte los prometemos consagrar ­
nos a la prédica del m i s m o con el fervor y el en tus iasmo que 
se merece. 

LOS I R R E S P O N S A B L E S 
Un deseo muy sentido de ser cada vez más útil a la colectivi­

dad sindical, en la cual encontré s iempre la espir i tual idad nece­
saria para comprender el al to valor social de la mi sma , me 
impulsa a t razar es tas l íneas , a las que yo quisiera dar les la 
emoción necesaria para hacerlas interesantes a cuantos compa­
ñeros^ m e concedieran e l honor de leerlas. 

Buena intención en el cumpl imiento de tan delicada misión 
no me fa l t a ; talento para desarrol lar mi tesis , muy poco. Sin 
embargo , allá va el fruto de mis medi taciones . 

Y o quiero, en primer término, dir igir mi laljor de crí t ica a los 
i rresponsables, a todos aquel los que, des l igados en absoluto de 
las ob l igac iones que se derivan de la dirección de una colectivi­
dad, actúan siempre al margen de la misma , esperando la ocasión 
para lanzarse a recoger el fruto que otros sembraron eon tan lo 
dolor como sacrificio. 

Haiy m todas las colect ividades dos c lases do s o c i o s : la de 
aquel los que no tienen relación a lguna con la organizac ión , y la 
de otros que viven oxc lus ivamento por y para la organizac ión . 

L o s pr imeros son los individuos que , poi- su indiferencia •; 
todo cuanto les rodea o por la i>ésima educación recibida, que les 
hace ser ego ís tas en g r a d o superlat ivo, dificultan la buena mar­
cha de la organización v hieren con sus desconfianzas v recelos 
permanentes л los que la d i r igen. 

Ateniéndome a las nuestras , a las de los t rabajadores, por 
ser és tas las que más directamente me interesan, por ser verda­
dera escuela de hombres , hay compañeros tan i lusos o tan egoís ­
tas que creen inconscientemente que toda su obligación queda 
l imitada a cotizar en la organización, d i rectamente o por conducto 
ajeno, para no moles tarse siquiera en acudir a cumplir es te re­
quisi to indispensable. Es t a clase de hombres , cuando se les pre­
gunta su opinión sobre la táctica más en armonía con las reivin­
dicaciones de los t rabajadores, contestan que para ellos (dgu.al 
les da estar en una Sociedad como en otra ; lo interesante par.i 
ellos únicamente es que les den a lgo material para su satisfac­
ción personal». 

Pero cuando la Junta direct iva de una organización no puede, 
por dificultades del momento nacidas a consecuencia de la crisis 
de trabajo, consegui r esa mayor remuneración y sólo puede 
contener la avar ic ia insaciable de la c lase patronal para que 
no merme los escasos sueldos de los t rabajadores, inmediata­
mente surge la crítica despiadada, innoble y desleal, contra 
•aquellos queridos amigos , que bastante hacen con sacrificar su 
vida al servicio de los demás . 

¿ Q u é hace la .Sociedad ?, se preguntan muchas veces camara ­
d a s que desconocen incluso dónde es ta domici l iada la o rgan izac ión . 

Pero ¿ e s que de verdad creéis que la Sociedad es un ser ra­
cional , que discurre por sí sola y tiene suficiente albedrío para 
solucionar todos los problemas que interesan a los trabajadores 
viviendo ellos alejados comple tamente de la organización ? 

¿ Ignorá is , por ventura , que por muchos conocimientos que 
atesoren los e lementos de la Di rec t iva y por subl ime que sea el 
postulado sindical que defiendan, si les falta la adhesión fervo­
rosa de la mult i tud de compañeros que integran la profesión la 
labor de la Sociedad será nula ? 

L a Sociedad, quer idos a m i g o s — y de ahí el fundamento de 
este trabajo — , no puede ser nunca, no lo será j a m á s , la Junta 
directiva, la biblioteca y los enseres de la m i sma . 

L a Sociedad es únicamente el conjunto de voluntades sumadas 
para una finalidad común y a la cual apor ta cada asociado ©I 
fruto de su personalidad, sin pensar en el provecho mater ia l que 
esta aportación s u y a le puede proporcionar. Sin colect ividad 
que piense y hable no hay .Sociedad posible. 

E s muy fácil la cr í t ica cuando no se t iene responsabil idad 
a lguna en la dirección del o rgan i smo sindical , o cuando el indi­
viduo, por su incultura, se considera en posesión de la verdad 
.absoluta y la impone a los d e m á s por medios de violencia suma. 

Pero a poco que los compañeros indiferentes a los trabajos 
de la organización medi tasen, convendrán c o n m i g o en que e s 
necesario en es tos instantes una compenet rac ión absoluta entre 
todos los obreros de una industr ia determinada para estudiar la 
resolución del más g rave problema que pesa sobre la Human i ­
dad en t e r a : la crisis de trabajo. 

E s t o no quiere decir que se pretenda impedir el libre examen 
de la obra realizada por los compañeros que dirijan la colecti-
л'idad, que no son otros que aquel los que libremente se nombran 
en las asambleas generales de la organizac ión . 

¿ C r í t i c a ? S í . C u a n t a h a g a f a l t a ; pero una crít ica razonada, 
serena, expues ta con el corazón, con el pensamiento en las ideas, 
e levándose el hombre sobre todas las miser ias humanas , para 
después , fundidas todas las voluntades en una sola, caminar más 
segura y firmemente hacia el camino de nuestra emancipación 
total. 

L o importante es que los compañeros acudan a la colectivi­
dad, que miren de cerca la labor que se realiza, que no falten 
a las asambleas que la organización celebre. E l t í tulo de asociado 
trae cons igo el de elemento responsable en todo cuanto la Socie­
dad colect ivamente haga ; porque, repet imos, la organización nu 
tiene más voz que aquella que le conce<le el eco de todos sus 
asociados . 

Deben comprender los i rresponsables que no podrá haber una 
organización poderosa si ellos se esfuerzan en vivir d ivorciados 
con lo que es indiscutiblemente su obl igac ión y su deber. 

Pero no es menos cierto que quienes más directamente nece­
sitan de la ayuda constante de la organización son precisamente 
los que nada aportan a la mi sma , y a que su m i s m a incultura 
les hace eer la víct ima propiciatoria en todas las luchas que м 
realizan contra el enemigo común de los trabajadores. 

Y o no sé si mis modes t í s imas palabras habrán conseguido 
interesar un poco a mis compañeros de profesión. L o sentiré si 
fracaso en el intento, noble y e levado, como todas mis aporta­
ciones a la obra colect iva. 

L o Que sí d igo , con la autor idad^que .se cons igue al^ cumpl i r 
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con el deber, es q u e si todos los compañeros comprendieran la 
suprema verdad q u e encierra el hecho de vivir colect ivamente , 
para romper en absoluto todas las cadenas que nos sujetan al 
régimen del salario que nos domina y nos explota , otra sería la 
situación en que estaría la clase trabajadora, porque con la unión 
conseguir ía respeto absoluto de la c lase patronal, remuneración 
a tono con el trabajo ejecutado, comprensión absoluta de su fun­
ción c o m o tal hombre y , en definitiva, que las leyes sociales dic­
tadas por la Repúbl ica cumplieran la verdadera función para que 
fueron dictadas ; que no es otra que la de poner al pueblo en 
pie para que, por su propio esfuerzo, se redima de su esclavi tud, 
a la que v ive condenado por la avar ic ia de los que nunca tra­
bajaron y temen aihora que l legue el instante en que les sea preciso 
trabajar para vivir , ya que ellos nunca trabajaron para hacer 
g rande y d ichosa a la Human idad . 

José G A R C Í A P A S T O R 

Valencia . 

M E C Á N I C A DE TALLER 
D e s p u é s de t r an scu r r i dos a l g u n o s m e s e s sin o c u p a r m e d e 

e s t o s p r o b l e m a s d e d i c a d o s a los m e t a l ú r g i c o s , y e s p e c i a l m e n ­
te pa ra los a p r e n d i c e s , en es te n ú m e r o segu i r é t r a t ando a q u e l l o s 
t raba jos e m p e z a d o s en n ú m e r o s an te r io re s , y q u e fueron in te­
r r u m p i d o s p o r c a u s a s a jenas a nues t ra vo lun t ad . 

H o y n o s o c u p a r e m o s d e un p r o b l e m a q u e p o r su forma d e 
s o l u c i ó n se a p a r t a un p o c o de los an t e r io re s . 

S e r á , d a d o un to rno c o n hus i l lo d e 4 h i los en una p u l g a d a 
« ing lesa» , cons t ru i r un to rn i l lo c o n 10 m / m de p a s o y a cua t ro 
r u e d a s 

P r i m e r o t e n d r e m o s n e c e s i d a d d e reduc i r los 4 h i los (paso de l 
t o r n o ) a m i l í m e t r o s , q u e resul ta rán: 25,4 : 4 = 6,35 m/m. , v a l o r 
d e l o s 4 h i los ; y a p o d e m o s p l a n t e a r el p r o b l e m a en es ta forma: 

P a s o a cons t ru i r 10 

P a s o del t o r n o 6,35 

y m u l t i p l i c a n d o el n u m e r a d o r p o r la u n i d a d s e g u i d a de c e r o s , 
resu l ta rá : 

1000 

635 

y nos q u e d a n a m b o s t é rminos r e d u c i d o s a n i i m e r o s en t e ro s . 
P e r o al e fec tua r es ta o p e r a c i ó n nos resu l tan d o s n ú m e r o s q u e 

no p o d e m o s d e s c o m p o n e r l o s ; po r lo t an to , t e n e m o s q u e o p e r a r 
d e o t ra forma; és ta será: r o o o : 635 = 1,5748. E s t e r e su l t ado lo 
m u l t i p l i c a m o s po r o t ro n ú m e r o q u e t o m a m o s a rb i t r a r i amen te 
( p e r o d e n t r o de las p o s i b i l i d a d e s de l c á l c u l o ) , q u e en es te c a s o 
p u e d e ser el 2; e n t o n c e s t e n d r e m o s : 1,5748 x 2 = 3 ,1496; e s t e 
n ú m e r o es tá m u y p r ó x i m o a 3 , 1 5 , t o m a d o por e x c e s o ; n o s p u e d e 
va l e r c o m o n u m e r a d o r y el 2 c o m o d e n o m i n a d o r ; e n t o n c e s re­
sul tará : 

( c o m o en el c a s o an te r io r resul tará) ; 
2 200 

e s t o s d o s n ú m e r o s q u e resu l t an sí se p u e d e n d e s c o m p o n e r en 
d o s f ac to res c a d a uno q u e los c o n t e n g a n e x a c t a m e n t e . 

E n t o n c e s resu l ta rá : 

3_iS ^ 9 X 3 5 

200 10 X 20 

C o n e s t o s cua t ro n ú m e r o s t e n e m o s r e s u e l t o el p r o b l e m a mul ­
t i p l i c a n d o p o r 5 l o s n ú m e r o s 9 y 10, y resu l ta rán e n t o n c e s las 
s i g u i e n t e s ruedas : 

9 45 45 35 c o m u n i c a c i ó n 

50 20 r e c e p c i ó n 10 50 

d e s c o m p o n i e n d o a m b o s t é r m i n o s en d o s f ac to res c a d a u n o q u e 

l o s c o n t e n g a e x a c t a m e n t e , resul tará : 

63 ^ 7 X 9 . 

40 5 X 8 * 

e s t o s c u a t r o n ú m e r o s m u l t i p l i c a d o s p o r un n ú m e r o , q u e p u e d e 

ser 10 , resu l ta rán : 

70 90 r u e d a s de c o m u n i c a c i ó n . 

50 80 r u e d a s d e r e c e p c i ó n . 

E s t a s c u a t r o r u e d a s nos r e s u e l v e n el p r o b l e m a ; son cor r i en ­
tes en la se r i e q u e a c o m p a ñ a a l o s t o r n o s , y p o r su t a m a ñ o t am­
b ién son m o n t a b l e s . 

Se r í a n e c e s a r i o an t e s d e dar p r i n c i p i o a la c o n s t r u c c i ó n del 
hus i l lo c o m p r o b a r si nues t ros c á l c u l o s r e s p o n d e n a nues t ro d e s e o . 

P a r a lo cual m u l t i p l i c a m o s las d o s r u e d a s de c o m u n i c a c i ó n 
una p o r la otra; igua l h a c e m o s con las de r e c e p c i ó n ; el p r o d u c t o 
d e las p r i m e r a s se d i v i d e p o r el de las s e g u n d a s y e! c o c i e n t e se 
m u l t i p l i c a p o r el paso de l hus i l lo de l t o r n o , y si es tá b i en la 
o p e r a c i ó n el r e su l t ado será e l p a s o p e d i d o . 

P r u e b a del p r i m e r o l i ^ ^ l i - = ' i ^ T S 

50 X 20 - - 1000 

1 5 7 5 : 1000 = 1 ,575 . 

P a s o del hus i l lo de l t o rno : 6,35 X i , 5 7 5 = 10,001 m / m . 

r , t, j • , 70 X 90 == 6300 
P r u e b a de l s e g u n d o - - - — 

50 X 90 = 4000 

6300 : 4000 = : 1 ,575 

I'- 6,35 X 1,575 = 10,001 m / m . p . 

L u e g o v e n i o s q u e el c á l c u l o es tá b ien , con un e r ro r d e una 

mi l é s ima de m i l í m e t r o p o r vue l t a . 

r e s p e c t i v a m e n t e . 
P e r o si p o r c u a l q u i e r c i r c u n s t a n c i a no p u d i é r a m o s ' m o n t a r 

e s tas cua t ro ruedas , e n t o n c e s p r o c e d a m o s a b u s c a r o t ras c u a t r o 
q u e n o s faci l i ten el monta je . 

E n e s t e c a s o , 

63 . 315 

200« 

E n c u a n t o al monta je d e las ruedas , d o y un p e q u e ñ o e s q u e ­

ma, i n d i c a n d o la p o s i c i ó n q u e o c u p a c a d a una para facil i tar e l 

M. LOPEZ 

D E L O S G R A N D E S P E N S A D O R E S : 

El trabajo debiera ser una función y una alegría, 
y no es, frecuemtemente, más que una servidum^ 

bre y un sufrimiento. 
Debiera ser el combate de todos los hombres uni' 
dos contra las cosas, contra la fatalidad de la Na^ 
turaleza y las miserias de la vida, y sólo es el com= 
bate de los hombres en sí disputándose los goces 
por medio del engaño, oprimiendo a los débiles y 
realizando todas las violencias de la concurrencia. 

J U A N J A U R E S 
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EXTRACTO DE CUENTAS DEL SEGUNDO SEMESTRE DE 1931 
Pesetas. 

INGRESOS _ ^ 

Exis tencia en 30 de junio de 1931 22.140,81 

Julio. 

Por cuo tas ordinarias 9i3<.30 

Por ídem de propaganda 9<' 

Agosto. 

Por cuotas ordinarias 2.334,10 

Por ídem de propag.a-nd.i 72,5« 

Septiembre, 

Por cuotas ordinarias 2.575,15 

Octubre. 

l'nr cuotas ordinarias j . J 4 S , h o 

Noviembre. 

Por cuolías ordinarias i-'.33'3.5 

Diciembre. 

Pi>r cuotas ordinarias i . (x )5 ,Jn 

.Suman los imgresos 33.113,01^ 

GASTOS 

Julio. 

Por donativos y subvenciones i i- i .5o 
Por gastos de correspondencia 38,50 
Por gastos de propaganda realizada i.54.20 
Por gastos de .Secretaría 58 
.Asignación al secretario administrat ivo 50 

Agosto. 

Por donativos y subvenciones 231,10 
Por gastos de Secretar ía 5 
Por reunión d d Comité nacional 79'>'3C 

Asignación al secretario general ,50o 
ídem al secrei^ario administrat ivo 50 

Septiembre. 

Por donativos y subvenciones 95 
Por gas tos de correspondencia 37t5o 
Rn prensa y publicaciones 10 
.AlquMer de Secretaría (dos meses) >93>95 
A ila Unión General de Trabajadores , por cuotas 661,80 
Por gas tos de Secretaría i25i95 
Gas tos de propag.mda realizada 397' 
Asignación al secretario general 500 
ídem al secretarlo administrat ivo 50 

Octubre. 

Por donativos y subvenciones ^ 
Por gastos de correspondencia - 59-45 
En prensa y publicaciones ^3 
.Alquiler de Secretar ía (dos meses) i93/»5 
A la Unión Genera l de Trabajadores , por cuotas S72,6o 
Por gastos de Secretaría 223,10 
Por p ropaganda real izada " i ^-'S 
Asignación al secretario general .5'**' 
í dem al secretario administrat ivo 5" 

Noviembre. 

Por dona t ivos y subvenciones 3" 
Por gas tos de correspondencia 63 
En prensa y publicaciones 54 
Por gastos d<í Secretaría 127.95 
Por propaganda real izada 47^>^S 
Asignación al secretario general . . . . ,500 
Ídem al secretario .administrativo 5 ° 

Suma y sigue 7-721.95 

Pesetas . 

. S u m a aiitcrior y.yji.t)-. 

Diciembre. 

Por donativos y subvenciones 60 
Por gas tos de corresjwndencia 82,75 
En prensa y publicaciones 35 
Por gastos de Secretaría 1 4 ' . 4 " 
Por propaganda realizada ' - i o7 .55 
.Asignación al secre(tario general 500 
ídem al secretario administrat ivo 50 

Suman los gastos • 9.698,65 

R E S U M E N 

Suman los ingresos 3 3 - " 3 . 0 ' 

ídem los gas tos 9-698,65 

Saldo a f.-ivor do C.aja 23.414,3< 

D E M O S T R A C I Ó N D E L CAPITAL 

En la í :oopera t iva Socia l is ta Madri leña 15.080,05 
En la C a j a Posta l de Ahorros 46.24 
Em tres acciones de la Gráf ica Socia l i s ta i .Soo 
E n una acción de la C a s a del Pueb lo de Por tuga le te . 50 
Déficit de E L M E T A L Ú R G I C O en es ta fecha 4-786,45 
En var ios recibos a ca rgo de diferentes Secciones 1.644,30 
F,n poder del secretario adminis t ra t ivo 307.32 

^ T o t a l igual al capital 23.414,36 

Cuentas de EL METALÚRGICO 
INGRESOS 

Mes de jul io 88,50 

Mes de a g o s t o '-253 
Mes de septiembre 998..S" 
M e s de octubre 374.8o 
M e s de noviembre 396.5" 
Mes de diciembre 7 ^ 4 , ' O 

S u m a total de ingresos 3.875,40 

GASTOS 

Déficit anter ior 4 - 7 " . 5 « 
Mes de jul io 18,80 
Mes de sept iembre 9,58,50 
M e s de octubre 973.5" 
Mes de noviembre 975.05 
Mes de diciembre 1.024,50 

S u m a total de gas to s 8.661,85 

R E S U M E N 

Suman los gas tos 8.661,85 

ídem los ingresos 3.875,40 

Déficit para T do enero de 1932 4.786,45 

Madrid, 31 de <liciembre de 1931.—El secretario administra­
t ivo, Julio Riesgo. 

D ICTAMEN 

L o s abajo firmantes, ntvmbrados por el C o m i t é nacional para 
proceder a la revisión de estas cuentas , declaran haberlas en­
contrado bien anotadas y hechos los asientos en los l ibros, con 
la verificación de fondos has t a el día de la fecha. 

Madrid , 22 de febrero de 1932.—Juan Fernández, Enrique Gál­
vez y Miguel Galván. 
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La Ejecutiva de la Federación 
E x u a c t o de los acuerdos adoptados por el C o m i t é ejecutivo 

de la Federación S idero-Meía lúrg ica en las reuniones celebradas 
desde el día 25 de febrero has t a el 24 de m a r z o : 

Han as is t ido a las reuniones los compañeros San t i ago , que 
preside, y i o m á s , Sánchez , R i e s g o , Gonzá l ez y Mar t ínez . 

Secretar ía informó de toda la correspondencia enviada a las 
Secciones , s iendo aprobada por unanimidad. 

L a s Secciones de Vil lafranca, V i g o , Renteaia, Sa lamanca \ 
V a l e n c i a ' informan detal ladamente de la cr is is de t rabajo que 
sufren los compañeros meta lúrgicos de las respect ivas localidades, 
acordándose realizar en cada caso las ges t iones pertinentes. 

Puer to de S a g u n t o también nos informa de los despidos que 
se han efectuado en aquella factoría, de cuya documentación se 
informa al ministerio correspondiente. 

Conoce el Ejecut ivo del envío efectuado por Secretar ía a todas 
las Secciones liliales de las copias literales de las actas de las 
reuniones plenarias celebradas por el C o m i t é nacional . 

E l S indica to de Aranjuez escribe al C o m i t é comunicándole 
e l resultado de la asamblea celebrada por el mi smo , en la cual 
s e acordó retirar su adhesión al C o n g r e s o pro unidad sindical 
que había de celebrarse en San Sebas t ián . 

L a Sección de Pasa jes informa al E jecu t ivo de haberse cons ­
tituido nuevamente , in tegrada por compañeros identificados con 
nuestra táctica sindical . 

Se des igna a los compañeros San t i ago y R i e s g o para asist ir , 
en representación de la l-'ederación, al C o n g r e s o que celebrará en 
el mes de abril la F'ederación Nacional de la Edif icación. 

Solici tan su ingreso en la Federación, y se les concede, las 
Secc iones de E jea de los Caba l le ros , Mont i l la y T rub i a . También 
solici ta da los para su ingreso la .Sección de Meta lúrg icos de 
Cáce re s . 

A la convocator ia formulada por el C o m i t é ejecut ivo de la 
Iiitei 'nacional de Meta lúrg icos para que asist iera nuestro com­
pañero stH;retario, se acordó contestar la imposibil idad de que 
se pudiera desplazar para esa fecha el camarada T o m á s , poi 
tener que asist ir en Ginebra a las reuniones de la Confederación 
Internacional del T raba jo . Por lo tanto, al finalizar la c i lada 
Conferencia queda facultado el secretario para poder visi tar la 
Secretar ía de la Internacional , a fin de conocer en detalle lo> 
avances de la mi sma y poder informar a nuestros compañeros de 
la situación de la F'ederación española . 

Secretar ía informa de los ac tos de propagainda real izados en 
las localidades s igu ien te s : V^alladolid, dos a c t o s ; Re inosa , L o s 
( 'orrales , To r r e l avega , .Astillero, Nueva Montaña , Santander y 
Keinnsa, nuevamente . 

A d e m á s se ha acentuado la venta del p( riódico E L M E T . \ -
l . U R t i l C O on es tas localidades, en donde 110 se recibía en la 
(ant idad que el número de afiliados a las organizac iones rec lama. 

L a Federación es tuvo representada en el ac to del entierro del 
l ompañe ro Manuel Já imez, asesinado a levosamente por los enemi-
;;i>s de la Unión Genera l . 

El Ejecut ivo tuvo conocimiento de todas las gest iones realiza­
das para el normal funcionamiento de los Jurados mix tos , siendo 
aprobada esta gest ión. 

T a m b i é n se han impreso unas tarjetas que han servido para 
la formación de un fichero, en el cual mensua lmente comunica­
rán los repiesentantes de las Secciones federadas los asuntos 
t ramitados en los Jurados mix tos , con el resul tado de las senten­
cias d ic tadas , a fin de realizar una verdadera labor de d ivulgación 
de la gest ión de estos o rgan ismos de derecho público. 

CIRCULAR IMPORTANTE 
Con fecha 22 de marzo pasado la F'ederación Nacional de 

Meta lúrg icos y S imi lares remit ió la s iguiente circular : 

C I R C U L A R N U M . 5 

E s t i m a d o s compaíjeros : 

L a aplicación exac ta d e la ley en virtud de la cual se ha 

c reado en E s p a ñ a el Jurado mix to de la Industr ia Sidero-Meta­

lúrgica requiere de nosotros , a la vez que un Conocimiento previo 

y concienzudo del espíri tu concil iador y creador que an ima su 

ar t iculado, una labor de d ivulgac ión en los medios obreros d e los 

resultados a l tamente beneficiosos que se deriven para la clase 

t rabajadora y para la industria en ¿etieral al Cumplimentarse en 
todas sus partes lo preceptuado en el contenido de la misma . 

Nu es misión nuestra en estos instantes defender la necesidad 
de una polít ica social que garant ice a los trabajadores todos un 
niíninuun de defensa contra la insaciable avar ic ia de la clasi-
dominante . 

L o interesante para i iosoUos en estos momeiUos es poder 
demostrar a cuantos nos difaman impunemente, con realidades 
v ivas creadas al calor de los hechos consumados , las resultantes 
do nuestra labor para hacerles comprender a nuestros eiiemigo.s 
lo injustificado de sus a taques , y advirt iéndoles del daño enorme 
que inconscienteimente realizan en cont ra de su propia clase. 

A tal efecto, el C o m i t é e jecut ivo de la Federación Sidero-Me­
ta lúrgica ha considerado un deber suyo irrecusable establecer un 
servicio de control cerca de la labor que reahzan los Jurados 
mix tos de la profesión meta lú rg ica en E s p a ñ a , a fin de conocer 
en todo momento lo s i g u i e n t e : asun tos presentados al Jurado 
mixto y fallo recaído sobre los m i s m o s ; cant idades entregadas a 
los obreros en concepto de indemnización en vir tud de sentencias 
dictadas por e¡ ' IVibunal ; número de obreros re integrados al tra­
bajo por ges t iones del c i t ado J u r a d o ; bases de trabajo creadas 
por el mi smo y forma de su cumpl imiento , y , en úl t imo término, 
la actuación plena del Jurado mix to que se relleje en la Secre­
taría de la bederación para poder c o n e g i r aquel las dificultades 
que pudieran surg i r en la apl icación de la ley. 

P lenamente convencidos de que ese C o m i t é habrá compren­
dido el a lcance de nuestros propósi tos , esperamos que con la 
mayor urgencia contestéis al s iguiente cues t iona r io : 

Jurado m i x t o d e 
Fecha de su cons t i tuc ión : l e c c i o n e s que lo in­

tegran (nombres y domicilios) : P res iden te ; 
Vicepres iden te ; Sec re t a r io ; 

\ u c a l e s ob re ros : Nombre del compañero des igna­
do por la Junta direct iva para informar mensualmente a la Se­
cretar ía de la Federación de los pmitos anter iormente señala­
dos 

S i s iempre fué necesario colaborar con el mayor acierto posi­

ble a las indicaciones hechas por el C o m i t é e jecu t ivo , m á s ha de 

serlo cu estos instantes en que se rec lama con urgencia suma el 

e.\acto cumpl imiento de lo señalado en esta circular. 
Atenlaniente os saluda on nombre del C o m i t é ejecut ivo el 

secretario general , Pascual Tomás. — V." B . " : E l presidente, En­
rique Santiago. 

Madrid, 22 de marzo de 19J2. 

(Sello de la organización.) 

SIGAMOS LABORANDO 
O c h o años de intensa actuación sindical realizada cerca de los 

jompañeros meta lúrg icos de nues t ia región ; ocho años de cons­
tante batal lar para organizar debidamente a los t rabajadores del 
hierro, han dado como resultado, feliz para nosotros, la creación 
de nuestras Sociedades obreras adheridas a la Federación Sidero-
Meta lúrg ica de España , en la cual hemos encontrado siempre el 
apoyo noble y leal que es la caracterís t ica más acentuada de su 
personalidad. 

N o fué tarea fácil , ni mucho menos , la realizada por los 
compañeros dir igentes de la organización meta lúrg ica de L e v a n ­
te en los ocho años que mencionamos para nuestro comentar io . 

R o t a v io lentamente en el año 23 toda apariencia de respeto 
a la ley y a la Cons t i tuc ión jurada , y somet ida España a las 
violencias bruta les de una dictadura mili tar , la labor de prose­
li t ismo real izada por nuestros camaradas merece ser destacada 
por cuanto revela el espíri tu de sacrificio que les an imaba en su 
lucha constante contra los enemigos irreconciliables de nuestras 
reivindicaciones de clase. 

L a organizac ión de los t rabajadores en hierro, de Levan te , 
fiel a los postulados de la Federación nacional , ha sido el dique 
sobre el cual se han estrel lado v io lentamente todos los embates 
de la burguesía . 

Modestamente , como corresponde a los hombres conscientes de 
su deber, se les ha d icho a los compañeros meta lúrg icos valen­
cianos cuáües son sus deberes, a fin de qu« supieran ex ig i r su« 
derecho^. 
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Porque liada fortalece tatito a los hombres , al exigi r ¿s la clase 
|)atronal el respeto que como hombres y como trabajadores se 
inerecen, como el considerarse pienanienie asist idos de la razón 
que les brhida el exac to cumpl imiento di sus ubjii^aciones en 
iodos los órdenes de su actuación. 

Por eso, estas l íneas, escri tas ci»i lu si iicilie/. de quien no 
pudo pasar por la escuela más que i n contados momentos de 
su vida, no tienen más alcance que el de ser un l lamamiento a 
la voluntad colect iva de los compañeros meta lúrg icos , a lin d e 
que se decidan a ingresar en nuestra Sociedad, y defenderla eon 
todo el tesón y toda la energía con que fué siempre defendida por 
los antecesores i iueslrus al consti tuirla. 

N o olviden los camaradas que frente a nosotros se nos olrece 
un ancho campo de acción común, en el cual podemos y debemos 
colaborar todos y cada uno en la capacidad y medida que le sea 
posible ejercitarse. 

Cons t i tu ido el Jurado mix to de la industr ia meta lúrg ica , a él 
compete el estudio y ar t iculación de un contrato de trabajo que 
sea una garan t ía a nuestros derechos de trabajíidures. 

y de poco servir ía el interés y sacrificio de nustros represen­
tantes en la ci tada insti tución de derecho público si su voz no 
encontrase el eco de todos aquel los compañeros conscientes que 
laboran en la profesión meta lúrg ica . 

D e otra parte, se precisa preparar debi<l.iniente a nuestros 
compañeros para el mejor ejercicio de sus funciones como tales 
obreros, incitándoles al estudio de la prolesión, para que del 
e.Kacto conocimiento de su t rabajo nazca , en primer término, el 
cariño a la obra ejecutada, y en segundo lugar , su convencimien­
to .ilj>iluto de que de aquel trabajo que es obra suya nadie tiene 
derecho a gozar de él si no es la colec t iv idad entera . 

Por eso, una vez más d igo a mis camaradas y amigos de ex- • 
p lo t ac ión : la organización tiene abiertas las puertas para recibir 
en su seno a todos los hombres de buena voluntad que , confor­
mes con nuestro ¡deario sindical y nuestros métodos de lucha, 
quieran venir a laborar con nosotros por el mejoramiento colec­
tivo de nuestra c lase . 

Que, nadie dude en el cumpl imiento de este deber. 
Nues t ra conducta pasada ava la en absoluto nuesti-o car iño a la 

organización. 
L a b o r e m o s lodos ¡>or hacer fuertes y potentes los orgíuiis inos 

obreros, única forma de acabar con la niisi ria y el dolor que 
consumen y destrozan a la Humanid.ad. 

Salvador AGUILAR, 
presidente de la Sociedad 
de Fundidores en Hierro. 

Valenc ia . 

« ' F U E R Z A ' ' 
Kste es el titulo con el cual aparece en e' estadio de la piensa 

obrera el órgano representativo de la Federación Nacional ¡leí 

Transporte de España. 

El conjunto de su editorial es un vibratile llamamiento a la 

clase trabajadora para que sume .?u esfuerzo al que la organiza­

ción del transporte realiza, única forma de conseguir las reivin­

dicaciones de clase a que los trabajadores tienen un legitimo de­

recho. 

A continuación reproducimos uno de los párrafos de la edito­

rial citada, con el cual estamos espiritualmente de completo 

acuerdo : 

((.., Pero no olvida una cosa : que en estos momentos de honda 

transformación social, en que el capitalismo se rompe y los focos 

r.adicales atraviesan una crisis aguda, procuraremos mantener la 

mayor serenidad, sin ninguna clase de concesiones. En la lucha 

contra el patronaje nuestro grito será siempre : «¡ Proletarios, 

unios !» ; pero en cuanto a las fracciones de oposición que levanten 

bandera divisionista o propugnen resoluciones prematuras, buscan­

do plataformas demagógicas, iremos a su exterminio.» 

Deseamos vivamente que Pucrza consiga convertir en realida­

des vivas los postulados que con tanta justicia defiende. 

Régimen legal de previsión 
Fondo transitorio de bonifiCaeián extraordinaria para las libretas 

de capitalización (Articulo 36 del reglamento general de 21 de 
enero de 192L).—Octavo reparto del recargo sobre las heren­
cias, (A favor de los afiliados que cumplieron los sesenta y 
cinco años en 193L) 

Ll rigor del tecnicismo del seguro y el critei io de mbderacióti 
para gravar al Es t ado y a la c lase patronal hicieron q u e el 
régimen de Ret i ro obrero obl igator io no pudiera ofrecer pensión 
a los mayores de cuarenta y c inco años , a los cuales sólo se pudo 
prometer la capital ización de las cuotas patronales , bonificadas 
por el Es tado . Pe ro en la mi sma iniciación del r é g i m e n — e n la 
S e m a n a de Previs ión, celebrada en Bi lbao eai septietnbre de 1921 — 
se dio forma a la aspiración de robustecer es ta par te d<sl régimen 
pidiendo un recargo sobre las herencias lejanas para nutrir el 
Fondo transitorio de bonificación ext raordinar ia para las l ibretas 
de capi tal ización, conforme al art ículo 36 del reg lamento general 
del Ret i ro obrero obl igator io . 

E s a aspiración fué a tendida por la ley de Re fo rma tr ibutaria de 
26 de j idio de 1922 y regulada por el real decreto de 21 d e sept iem­
bre de 1922 y por el art ículo 24 del decreto-ley de presupuestos 
del Es t ado de 31 de junio de 1924. 

D e s d e m a y o de 1923 el Inst i tuto comenzó a recibir cant idades 
procedentes de este recargo , de c u y a aplicación se han preocupa-
tlo constantemente (il Inst i tuto y las C a j a s colaboradoras . 

Con ca rgo a lo recaudado en los años 1922 y 1923 se repart ió 
el año 1925 la cantidad de 350 pesetas a cada uno de los ancianos 
que , estando afiliados, cumplieron los sesenta y cinco años antes 
del I de enero de 1924. 

C o n lo r ecaydado en 1924 a 1930 se h a en t regado la cant idad 
di 400 pesetas a cada uno de los ancianos que, estando afiliados, 
cumplieron los sesenta y cinco años durante los indicados años. 

Con los fondos de esa mi sma recaudación recibidos por el 
Insti tuto en 1931, según acuerdo del Conse jo de Pa t rona to , adop­
tado en sesión de 24 del ac tual , se hace un reparto de 400 pesetas 
a cada uno de los que, es tando afiliados, cumplieron los sesenta 
y cinco años durante el de 1931 y con arreglo a las s iguientes 
r i indic iones : 

1." Se ej i tregarán, por una sola V Í - Z , 400 pesetas de bonifi­
cación extraordinaria a todos los que, estando afiliados al régi­
men en 1931, hayan cumpl ido los sesenta y c inco años durante 
dicho año. T o d o s el los , para tener derecho a estas bonificaciones, 
habrán de vivir el 27 de febrero de 1932, y deberán presentarse 
por sí m i smos , o por quien debidamente represente su derecho, 
en las oficinas del Inst i tuto o de la C a j a colaboradora más pró­
x ima a su actual residencia. 

2." El reparto se h.-ice por partes iguales , sin considi-ración a 
la mayor o menor cant idad que por ellos hayan abonado los 
patronos, no sólo porque el no hacerlo const i tuir ía una des igua l ­
dad para aquel los obreros que han tenido la desgrac ia de que sus 
patronos no coticen puntualmente por ellos, o que hayan sufrido 
enfermedad o paro forzoso, sino porque no se cumpl i r ía tampoco 
la finalidad a que responde este repar to extraordinar io de atender 
con la mayor s u m a posible de dinero a los afiliados que alcancen 
la edad de sesenta y cinco años . 

3.'' T^os que se crean con derecho a es ta bonificación deben 
solicitarla por sí mi smos o por la persona que les represente a 
este efecto, lo antes posible , en el Ins t i tu to Nacional de Previ­
sión o en la oficina de la C a j a colaboradora más próxima al sitio 
de su actual residencia, presentando, si no lo hubieran hecho 
antes , la part ida de bau t i smo del interesado, y acredi tando su 
personal idad y exis tencia en la forma que se le indicará eji la 
misma oficina. E s t a , t rami tado el expediente, pondrá a d ispos í j 
ción del beneficiario las 400 pesetas , mediante el opor tuno recibo. 

4." E l reparto a los que tuvieren formalizado el expediente 
se hará desde el i de marzo d e 1932 y podrá ser hecho individual­
mente a cada beneficiario o colect ivamente a g rupos de bene­
ficiarios, si as í lo organiza la respect iva C a j a colaboradora. 

Madr id , 27 de febrero de 1932. 

El número de nuestro teléfono es el 90045 

GRAFICA SOCIALISTA : San Bernardo, 92.1 
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